Comarca da Capital – 7ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Eduardo Antônio Klausner
Processo nº 0047101-79.2010.8.19.0001
Vistos etc. SULENI COELHO ajuizou a presenta ação pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos de tutela jurisdicional, contra RIOPREVIDÊNCIA - FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, requerendo a revisão da pensão deixada pelo ex-servidor GERSON PINTO DA SILVA, Especial Legislativo N III-B, Nível 01400, Classe 31113 da ALERJ, matrícula nº 200845, falecido em 07/09/1990, como se vivo fosse. Requer a concessão da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional para que o pensionamento da autora corresponda a 100% da remuneração do ex-servidor, como se vivo fosse, e ao final, a procedência do pedido para: 1) consolidar a antecipação da tutela jurisdicional; 2) condenar a parte ré ao pagamento dos atrasados, das custas judiciais e dos honorários advocatícios. A inicial veio acompanhada de documentos de fls.09/12. Às fls. 16, indefere-se a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. Informação do órgão de origem do ex-servidor às fls. 23/27. Contestação às fls. 29/42, na qual alega a parte ré: 1) prescrição quinquenal; 2) benefício previdenciário recebido pela autora já corresponde à integralidade do vencimento-base do instituidor da pensão; 3) exclusão das parcelas de caráter pro labore faciendo; 4) percentual do adicional de tempo de serviço se estabiliza com o óbito. Requer ao final a improcedência do pedido. Réplica às fls. 46/49. Promoção do Ministério Público às fls. 57/60, opinando pela procedência do pedido. Relatados, decido. O feito comporta julgamento no estado, nos termos do artigo 330, inciso I, do CPC, por ser desnecessária a produção de outras provas. A pensão por morte deve contemplar o valor do estipêndio que o servidor percebia em vida, e sobre este devem incidir os reajustes legais, como disposto no artigo 40 §§ 7º e 8º da Constituição da República Federativa do Brasil, alterado pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998, uma vez que o instituidor da pensão faleceu em 07/09/1990. No documento de fls. 24, expedido pelo órgão de origem do falecido servidor, verifica-se que, caso estivesse vivo, faria jus às seguintes parcelas: Vencimento-Base do cargo de Especialista Legislativo, nível III, índice 1.400, Parcela Fixa, Gratificação Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 15% (quinze por cento), Gratificação de Dedicação ao Serviço Legislativo de 100% e Gratificação de Representação de Gabinete de 100%, perfazendo um total de R$ 5.281,25 (cinco mil, duzentos e oitenta e um reais e vinte e cinco centavos). No entanto, analisando o contracheque da autora de fls. 09, percebe-se uma defasagem entre o valor da pensão por morte do ex-servidor e o que ele faria jus se vive fosse que deve ser sanada. No entanto, no que tange à Gratificação de Representação de Gabinete, não pode ser esta estendida aos inativos e nem aos pensionistas, uma vez que tem natureza pro labore faciendo, devida em função do exercício efetivo de atividades especiais, o que afasta aqui a sua incorporação. Neste sentido, é pacífica a jurisprudência de nosso Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, v.g.: 0139888-98.2008.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. MARCO ANTONIO IBRAHIM - Julgamento: 25/08/2010 - VIGESIMA CAMARA CIVEL Administrativo. Servidor público. Pensão. Aplicação do artigo 40, parágrafos 7º e 8º da Constituição Federal. Revisão do benefício para que corresponda a 100% dos vencimentos que o servidor estaria percebendo, se vivo estivesse. Excluída da base de cálculo do pensionamento a Gratificação de Representação de Gabinete. Isso porque a referida gratificação é concedida mediante o desempenho da função em gabinete e possui caráter temporário. No tocante à Gratificação de Dedicação ao Serviço Legislativo e à parcela fixa, contudo, devem ser mantidas na base de cálculo do benefício, dado seu caráter genérico. No tocante à condenação da autarquia ao pagamento de taxa judiciária, não merece reparo a sentença, incidindo, na hipótese, o contido no Enunciado nº 28 do FETJ. A verba honorária arbitrada está em conformidade com os padrões adotados em casos similares e com o disposto no art. 20, §4° da Lei dos Ritos de modo que não deve haver reforma do julgado nesse aspecto. Decisão mantida. Recurso desprovido. 0069788-84.2009.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. REINALDO P. ALBERTO FILHO - Julgamento: 01/06/2010 - QUARTA CAMARA CIVEL E M E N T A: Agravo Inominado previsto no art. 557 do C.P.C. Apelação Provida Parcialmente por R. Decisão Monocrática do Relator. Revisão de Benefício. IPERJ. Decreto n.° 30.886/02. Documentos carreados aos autos revelam que os valores recebidos pela Autora a título de pensão não se encontram corretos. Previsão de que o valor da pensão deve ser igual ao montante dos vencimentos ou proventos a que teria direito o servidor na data do seu falecimento, correspondendo, assim, à totalidade da remuneração deste, excluídas tão-somente, as vantagens temporárias que não tenham sido incorporadas à referida remuneração. Exegese do artigo 1° do Decreto Estadual n.° 30.886/02. Valores incidentes no qüinqüênio anterior à propositura da ação que são devidos. Mantida a Gratificação de Dedicação ao Serviço Legislativo, bem como o acréscimo de 20% sobre as parcelas anteriores, pois de acordo com o documento apresentado pela ALERJ, elas têm caráter pro labore facto, sendo, portanto devidas suas inclusões no pensionamento da Autora. Posicionamento da jurisprudência deste Colendo Sodalício no mesmo sentido. Necessária a exclusão da Gratificação de Representação de Gabinete, tendo em vista o seu caráter transitório. R. Julgado que se reformou apenas neste sentido. Manifesta procedência do Recurso que autoriza a aplicação do § 1°-A do art. 557 do C.P.C. Negado Provimento. Logo, devem compor a base de cálculo do pensionamento as parcelas indicadas às fls. 24, como: VENCIMENTO-BASE DO CARGO DE ESPECIALISTA LEGISLATIVO, Nível III, índice 1400, PARCELA FIXA, GRATIFICAÇÃO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO de 15% (quinze por cento) e GRATIFICAÇÃO DE DEDICAÇÃO AO SERVIÇO LEGISLATIVO, todas de caráter geral, nenhuma decorrente de pro labore faciendo. Ressalte-se que o percentual de adicional de tempo de serviço deve corresponder ao tempo de serviço do ex-servidor na data do óbito. As parcelas anteriores a cinco anos do ajuizamento da presente ação estão prescritas, por força do Decreto 20.910/32. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido autoral para condenar a parte ré a: 1) proceder a revisão da pensão por morte de GERSON PINTO D SILVA para que contemple a totalidade dos vencimentos do servidor falecido como se na ativa estivesse, na forma do documento de fls. 24, excluindo-se a parcela referente à Gratificação de Representação de Gabinete; 2) pagar as diferenças devidas, respeitada a prescrição qüinqüenal, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de 6% ao ano (art.1º-F da Lei 9.494/97, introduzido pela MP 2.180-35) e, a partir de 29/06/2009, conforme as alterações trazidas pela Lei 11.960/2009, a partir da citação; 3) pagar os honorários advocatícios de sucumbência que arbitro em R$2.000,00 (dois mil reais), nos termos do §4º, do artigo 20, do Código de Processo Civil, e 4) pagar a taxa judiciária. Sem custas, ante a isenção legal. Submeto a presente sentença ao duplo grau de jurisdição, na forma do artigo 475, I, do CPC. P.R.I.C.
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